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1 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Sexta-feira, 28 de março de 2025

SOCIEDADE DE PARTICIPAÇÃO NO AEROPORTO DE CONFINS S.A.
CNPJ/MF nº 19.604.353/0001-29

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante 260 323
Caixa e equivalentes de caixa 6 41 20
Aplicações financeiras 6 213 299
Tributos a recuperar 6 4

Não circulante - 11
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar - 11

Total do ativo 260 334

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante 1 3
Obrigações fiscais federais 1 1
Fornecedores - 1
Outras obrigações - 1

Não circulante 102.503 69.218
Provisão para passivo a descoberto 8.1 102.503 69.218

Patrimônio líquido 9 (102.244) (68.887)
Capital social 474.869 474.869
Prejuízos acumulados (577.113) (543.756)

Total do passivo e patrimônio líquido 260 334

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

 2024 2023
Prejuízo do exercício (33.357) (47.082)
Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente do exercício (33.357) (47.082)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para  
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Prejuízo do exercício (33.357) (47.082)
Ajustes por:
Equivalência patrimonial 8.1 33.285 46.824
Rendimento de aplicação financeira (24) -

Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) dos ativos
Impostos a recuperar 9 (11)
(Aumento) redução dos passivos
Fornecedores (1) 1
Outras obrigações (1) 1

Caixa líquido usado nas atividades 
 operacionais (89) (267)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Resgates/Aplicações (conta reserva) 6 110 244

Caixa líquido proveniente das atividades 
 de investimentos 110 244
Aumento (redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa 21 (23)
Demonstração do aumento (redução) do 
 caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 20 43
No final do exercício 41 20

21 (23)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados 
alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Confins, 27 de março de 2025. A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
 Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 474.869 (496.674) (21.805)
Prejuízo do exercício - (47.082) (47.082)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 474.869 (543.756) (68.887)
Prejuízo do exercício - (33.357) (33.357)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 474.869 (577.113) (102.244)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: O consórcio AeroBrasil, criado pelas em-
presas Companhia de Participações em Concessões (CPC) (75%), 
e pela operadora aeroportuária Zurich Airport International AG (25%) 
controlada pela Flughafen Zurich AG, foi o vencedor da concessão do 
Aeroporto Internacional Tancredo Neves, também conhecido como 
Aeroporto de Confins. Em conformidade com as regras do edital de li-
citação, as empresas integrantes do Consórcio AeroBrasil constituíram 
uma Sociedade de Propósito Específico (SPE), em 21 de janeiro de 
2014, denominada Sociedade de Participação no Aeroporto de Confins 
S.A. (SPAC), na forma de sociedade por ações e de acordo com as leis 
brasileiras. A Companhia, localizada na cidade de Confins do estado 
de Minas Gerais, no Aeroporto Internacional Tancredo Neves, Prédio 
da Administração, Mezanino, Sala B13, posteriormente, e ainda de 
acordo com as regras do edital de licitação, em 10 de março de 2014, 
associou-se à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - IN-
FRAERO e, juntas, constituíram, também na forma de uma Sociedade 
de Propósito Específico - SPE, a empresa Concessionária do Aero-
porto Internacional de Confins S.A. (“BH Airport”) que é responsável 
pela execução do objeto do contrato de concessão do Aeroporto In-
ternacional Tancredo Neves por 30 anos, prorrogáveis por até 5 anos, 
uma única vez, para fins de recomposição do equilíbrio-financeiro. O 
contrato de concessão foi assinado no dia 07 de abril de 2014 e a sua 
eficácia ocorreu no dia 07 de maio de 2014.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as in-
formações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão 
divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras consolidadas não estão sendo apresentadas pela 
Companhia de acordo com os requisitos do Pronunciamento Técnico 
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 
4A desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta CCR 
S.A. já apresenta demonstrações consolidadas. Em 27 de março de 
2025, foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia 
a emissão das demonstrações financeiras. Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no cus-
to histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados 
pelo valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da 
Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as 
incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão 
do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajus-
te material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal estão incluídas nas notas explicativas:
10. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas 

para mensuração do valor justo, com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais 
descritas têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apre-
sentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Investimentos: Os 
investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo méto-
do da equivalência patrimonial compreendem suas participações em 
controlada. Controladas: A Companhia controla uma entidade quando 
está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financei-
ras a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data 
em que o controle deixa de existir. 3.2. Instrumentos financeiros: 
Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado: ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação poste-
rior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensu-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No 
reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimo-
nial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar ir-
revogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo 
do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por inves-
timento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensura-
dos ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar 
de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de 
negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo 
de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as infor-
mações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcio-
namento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se 
a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas 
de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa 
de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e 
a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou 
a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como 
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de ne-
gócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada 
no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais 
obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 

financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos finan-
ceiros para terceiros em transações que não se qualificam para o des-
reconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente 
com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos 
financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempe-
nho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal 
e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o 
valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são 
definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e 
pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrati-
vos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui 
a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor 
ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorroga-
ção do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a 
fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na per-
formance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o 
critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-paga-
mento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal 
e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigên-
cia de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal 
do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir com-
pensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados 
(mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se 
o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.
Ativos 
financeiros 
a custo 
amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Ativos 
financeiros 
a VJR 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reco-
nhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreco-
nhece um ativo financeiro quando: • os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financei-
ro em uma transação em que: • substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou • a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza tran-
sações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, 
mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios 
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhe-
ce um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhe-
cido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (in-
cluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia te-
nha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Caixa e equivalentes de cai-
xa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financei-
ras com conversibilidade imediata e risco insignificante de mudança de 
valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromis-
sos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro 
de classificação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 
meses a partir da data da avaliação. Aplicações financeiras: Refere-
-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens 
acima mencionados. 3.4. Receitas e despesas financeiras: Receitas 
financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de apli-
cações financeiras, mudanças no valor justo de instrumentos financei-
ros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício 
evariações monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos finan-
ceiros passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente 
os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos financeiros, 
recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mu-
danças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo 
através do resultado. 3.5. Adoção inicial de normas novas e alte-
rações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro 
de 2024, novas normas que não produziram impactos relevantes nas 
suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2024: 
• Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - altera-
ções ao CPC 03 e CPC 40; • Classificação do passivo em circulante 
ou não circulante - alterações ao CPC 26 e CPC 23; • Passivo não 
circulante com covenants - alterações ao CPC 26; • Passivos de arren-
damento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Venda 
ou contribuição de ativos entre um Investidor e sua associada ou joint 
venture - alterações ao CPC 36 e CPC 18. 3.6. Novas normas ainda 
não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios 
findos após 31 de dezembro de 2024 e não foram adotadas na prepa-
ração destas demonstrações financeiras. Outras Normas Contábeis: 
A seguinte norma alterada não deverá ter um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia: • Ausência de conversibili-
dade (alterações ao CPC 02).

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Nota 2024 2023
Despesas operacionais
Despesas gerais administrativas (101) (315)
Serviços (64) (283)
Gastos gerais (37) (32)

Resultado de equivalência patrimonial 8.1 (33.285) (46.824)
Resultado antes do resultado financeiro (33.386) (47.139)
Resultado financeiro 10 29 57
Prejuízo do exercício (33.357) (47.082)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de Reais)

4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações 
contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os 
valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as infor-
mações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos va-
lores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou pas-
sivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são 
iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações 
financeiras: O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços 
de fechamento na data de apresentação das demonstrações financei-
ras. • Passivos financeiros não derivativos: O valor justo determinado 
para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-se 
no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utili-
zadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia ba-
seada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 
1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados 
em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão Geral: A Com-
panhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros 
e inflação; e c) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas 
as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos 
supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a men-
suração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. 
a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de insti-
tuições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos finan-
ceiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a de-
finição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posi-
ções em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são 
realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, ava-
liadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem 
ser obtidos nas notas explicativas n.os 6 e 11. b) Risco de taxas de ju-
ros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos 
ou aumento das perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As taxas de juros 
nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação 
do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
Sociedade de Participação no Aeroporto de Confins S.A.
Confins - MG
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Sociedade 
de Participação no Aeroporto de Confins S.A. (Companhia), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da Sociedade de Participação no Aero-
porto de Confins S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir in-
titulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A adminis-

tração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-014428/O-6

Marcelo Gavioli
Contador CRC 1SP201409/O-1

explicativas n.os 6 e 11. As tarifas da Companhia são reajustadas por 
índices de inflação. c) Risco financeiro e liquidez: Decorre da esco-
lha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e ca-
pital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. 
A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para 
manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de nor-
malidade. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui passivo 
à descoberto de R$ (102.503) substancialmente composto pelo reflexo 
dos investimentos, detalhado na nota explicativa n.º 8. A Administração 
avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuida-
de operacional dos negócios, em condições de normalidade. Em vista 
do exposto, apesar do saldo do Passivo Circulante superior ao Ativo 
Circulante e apuração de sucessivos prejuízos nos últimos exercícios, 
situação que poderia levantar dúvida significativa quanto à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia, as informações contábeis 
anuais foram elaboradas levando em consideração o pressuposto 
de continuidade e, portanto, elas devem ser lidas nesse contexto. 
6. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 11 10
Aplicações financeiras enquadradas como 
 equivalentes de caixa (a) 30 10
Total 41 20
Aplicaçoes financeiras 2024 2023
Circulante 213 299
Aplicações financeiras (a) 213 299
Total 213 299
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 95,14% 
do CDI, equivalente a 10,35% a.a., em 31 de dezembro de 2024 
(99,46% do CDI, equivalente a 13,03% a.a, em média, em 31 de de-
zembro de 2023). (a) Compreende substancialmente aplicações em 
fundo de investimento exclusivo.
7. Partes relacionadas: O saldo de ativo em 31 de dezembro de 2024 
e 31 de dezembro de 2023, relativos às operações com partes rela-
cionadas, decorrem de transações entre a Companhia e outras partes 
relacionadas.

2024 2023

Saldos
Outras partes 
relacionadas Total

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 11 11 - -
Bancos conta movimento 11 11 - -

8. Investimentos: 8.1. Composição dos investimentos
Investimentos (provisão para 

passivo a descoberto)
Resultado da equivalência 

patrimonial

Controlada Atividade principal
% de participação em 

31/12/2024 2024 2023 2024 2023
BH Airport Serviços 51 (102.503) (69.218) (33.285) (46.824)
Total (102.503) (69.218) (33.285) (46.824)
8.2. Movimentação dos investimentos, líquido do passivo a descoberto
 2024 2023
Saldos em 1º de janeiro (69.218) (22.394)
Resultado de equivalência patrimonial (33.285) (46.824)
Saldos em 31 de dezembro (102.503) (69.218)
8.3. Informações financeiras resumidas da controlada

2024 2023 2024 2023

Controlada 

Ativo circu-
lante e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patrimônio 
líquido 

(passivo a 
descoberto)

Ativo circu-
lante e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patrimônio 
líquido 

(passivo a 
descoberto)

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Prejuízo do 
exercício

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Prejuízo do 
exercício

BH Airport 2.998.118 (3.199.106) (200.988) 3.015.407 (3.151.130) (135.723) 513.449 (65.265) 473.970 (91.812)
Total 2.998.118 (3.199.106) (200.988) 3.015.407 (3.151.130) (135.723) 513.449 (65.265) 473.970 (91.812)

9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital social: O capital social subs-
crito e integralizado da Companhia é de R$ 474.869, composto por 
474.868.636 açõesordinárias e sem valor nominal, conforme abaixo:

2024 2023

 

Partici-
pação 

acionária
Quotas inte-

gralizadas
Quotas inte-

gralizadas
Companhia de Participações 
 em Concessões 75% 356.151.477 356.151.477
Zurich Airport Internacional AG 25% 118.717.159 118.717.159
Total geral 474.868.636 474.868.636
10. Resultado financeiro
 2024 2023
Receitas financeiras 29 57
Rendimento sobre aplicações financeiras 28 57
Juros e outras receitas financeiras 1 -
Resultado financeiro líquido 29 57
11. Instrumentos financeiros: 11.1. Instrumentos financeiros por 
categoria e hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apresenta 
os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos finan-
ceiros, incluindo o seu nível na hierarquia do valor justo. Não inclui 
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não 
mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação ra-
zoável do valor justo. 
 2024 2023
Ativos Nível 254 319
Valor justo através do resultado 254 319
Caixa e bancos Nível 2 11 10
Aplicações financeiras Nível 2 243 309
Passivos - (2)
Custo amortizado - (2)
Fornecedores e outras obrigações - (2)
Total 254 317

11.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são esta-
belecidas com base em premissas e pressupostos em relação a even-
tos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas 
estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao 
processo utilizado na preparação das análises. A Companhia adotou 
para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os per-
centuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no 
sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante 
de risco variável. 11.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas 
taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das 
variações monetárias e de juros sobre o contrato de aplicação finan-
ceira com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 
de dezembro de 2025 ou até o vencimento final de cada operação, o 
que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (3) (4)

Cenário 
provável

Cenário 
A 25%

Cenário 
B 50%

CDI 244 29 22 15
Efeito sobre as aplicações
 financeiras 29 22 15
Total do efeito líquido 
 de ganho 29 22 15
A taxa de juros 
 considerada foi (1): CDI (2) 12,1500% 9,1125% 6,0750%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo 
a mesma utilizada nos 12 meses do cálculo: Nos itens (2) a (4) abai-
xo, estão detalhadas as premissas para obtenção da taxa do cenário 
provável: (2) Taxa de 31/12/2024, divulgada pela B3; (3) Os valores 
de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão dedu-
zidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de juros 
em 31/12/2024, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos 
posteriores; e  (4) Os cenários de estresse contemplam uma deprecia-
ção do fator de risco (CDI).
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